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Resumo 

A reflexividade voltada para o futuro do planeta e dos seres que nele habitam é uma questão vital 
para assegurarmos um amanhã possível. Então, a consideração do impacto socioambiental em toda 
e qualquer pesquisa deveria se tornar uma preocupação onipresente e incontornável dos(as) 
pesquisadores(as), das instituições educacionais e das agências reguladoras de pesquisa científica. 
Isto é, o impacto socioambiental, em suas mais diversas facetas, deve ser incorporado em todo e 
qualquer processo de geração de conhecimento. Nesse sentido, algumas indagações fomentam essa 
incorporação na condução da investigação acadêmica: Como a pesquisa pode garantir impactos 
socioambientais positivos e efetivos à sociedade? Qual é a melhor forma de conduzir a pesquisa 
para que, desde sua geração, ela produza impactos socioambientais positivos? Como viabilizar a 
realização de pesquisas totalmente dedicadas à geração de impactos socioambientais positivos, 
desde a sua realização até a geração de seus resultados? Concluímos que o grau de importância dos 
impactos socioambientais deve equivaler ou ultrapassar o dos tipos de impactos mais tradicionais, 
como os socioeconômicos e tecnológicos. 

Palavras-chave: impacto; pesquisa; questões socioambientais. 

 

Introdução 

Não conseguimos pensar na vida humana no planeta sem considerar a necessidade de 
recursos ambientais para sua sobrevivência, de modo que o ser humano impacta a existência do 
meio ambiente por usá-lo como forma de vida. Historicamente, a cisão entre a natureza e o 
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desenvolvimento humano tem origem na Revolução Industrial. Todavia, especialmente nas últimas 
cinco décadas, já diante da constatação da finitude dos recursos naturais e da incompatibilidade 
entre o modelo de desenvolvimento existente e a preservação da vida no planeta, a degradação do 
meio ambiente, as emissões atmosféricas e a poluição da água aumentaram de forma expressiva. 
Os padrões de consumo e de produção se ampliaram, juntamente com o aumento populacional, 
agravando a pressão sobre os recursos não renováveis (Soares & Cassiolato, 2015). 

Devido ao acúmulo sistemático de conhecimentos científicos, aos debates internacionais 
desses conhecimentos e às evidências cada vez mais fartas sobre suas repercussões na vida do 
planeta, as questões socioambientais se tornaram incontornáveis para a reflexão sobre o futuro dos 
seres humanos e não humanos. Não é possível pensar em um futuro com prosperidade 
socioeconômica e tecnológica concomitante às mudanças climáticas globais e catastróficas. 
Consequentemente, os impactos da pesquisa científica não devem se limitar ou focar nas questões 
mais tradicionais, como os impactos socioeconômicos e tecnológicos. Ao contrário, os impactos 
socioambientais devem ser plenamente incorporados em toda e qualquer pesquisa, demonstrando 
a preocupação de todos(as) os(as) pesquisadores(as) com o futuro do planeta e de sua espécie. 

Para melhor entender os impactos socioambientais da pesquisa, abordamos o adjetivo 
composto pelos termos “social” e “ambiental”. Trata-se de um adjetivo amplamente utilizado não 
apenas no âmbito acadêmico, mas também no organizacional, especialmente quanto a práticas 
empresariais (Bizerril, Rosa, Carvalho, & Pedroza, 2015; Cassiolato, Podcameni, & Soares, 2015; 
Pessoa, 2021; Teixeira, 2021). Busca-se adotar uma expressão que englobe ações ligadas ao aspecto 
social que contenham, ao mesmo tempo, traços de preocupação ambiental, assim como ações 
ligadas à gestão ambiental (Silva Filho, 2007). Áreas do conhecimento distintas, como a sociologia e 
a ecologia, reconhecem a intrínseca ligação entre questões sociais e ambientais e a denominam de 
socioambientalismo, ecologismo social, ecologismo popular, ecossocialismo etc. (Martínez Alier, 
2007; Viola & Leis, 2001). No entanto, ainda é necessário muita atenção para garantir a coerência 
do uso do adjetivo socioambiental, com efetivo equilíbrio entre as suas múltiplas dimensões, 
especialmente quando se trata de gestão e de responsabilidades (Silva Filho). Não basta que a 
palavra composta seja utilizada, sem que de fato se observe todas as possíveis interfaces entre as 
questões sociais e ambientais de cada situação analisada. 

Impactos socioambientais podem ser considerados como as alterações sofridas pelo meio 
ambiente que tenham sido provocadas por determinadas ações ou atividades humanas e que 
afetam negativamente a qualidade de vida, a saúde, a economia, entre outros aspectos (Diniz, 
Rodrigues, Sousa, & Lima, 2020; Hu, 2011; Sumargo, Kasuma, & Tsang, 2019). Esses impactos podem 
ser locais, regionais ou globais; podem decorrer de ações ligadas a organizações de diferentes portes 
e setores produtivos, mas também de indivíduos e comunidades. Apesar de todas as atividades 
humanas acarretarem efeitos no ambiente, isso ocorre em graus diferenciados, a depender do 
modo de vida de cada pessoa ou comunidade. Por exemplo, pode-se afirmar que o modo de viver 
de um indígena causa muito menos impactos aos recursos naturais do planeta do que o de um 
habitante médio de um país desenvolvido. Essas consequências tendem a ser exponencialmente 
ampliadas quando o meio ambiente é utilizado para a produção de bens e serviços segundo a lógica 
predatória do modelo capitalista.  

Em âmbito global, as pesquisas sobre os impactos do uso inadequado ou exacerbado dos 
recursos naturais começam a se destacar a partir da década de 1970. O conhecimento dos impactos 
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que eram (e seguem sendo) produzidos pelas atividades humanas na natureza demandaram uma 
reflexividade aguçada, uma consciência de futuro e a institucionalização da necessidade de uma 
gestão ambiental nas esferas global, nacional e local. Apesar disso, a problemática socioambiental 
contemporânea ainda é tratada de forma secundária, de modo que é concebida em muitas 
pesquisas como um modismo e permanece “marginalizada do ponto de vista da ação efetiva da 
sociedade, da política e da gestão” (Pessoa, 2021, p. 6). 

As pesquisas que analisam a postura do ser humano frente ao meio ambiente começam a 
ganhar relevância a partir da primeira grande reunião da Organização das Nações Unidas (ONU) 
sobre a temática, intitulada de Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano 
(CNUMAH), em 1972. Considera-se esse momento como a institucionalização da relevância do tema 
para a sociedade (Pessoa, 2021; Silva Filho, 2007). A Conferência teve como repercussões a criação 
de diversas outras reuniões globais, tratados internacionais bilaterais ou multipartes, inúmeras 
regulamentações nacionais e seus consequentes desdobramentos nas normas e regulamentações 
empresariais. Entretanto, passados quase cinquenta anos dessa institucionalização, a grande 
maioria dos problemas socioambientais daquele momento (como poluição de solo, água e ar, 
desmatamentos e extinção de espécies) não só permanecem como se exacerbam (United Nations 
Framework Convention on Climate Change [UNFCCC], 2020). 

O grande debate da atualidade consiste na mudança do clima, que tem causado não apenas 
o aquecimento global, mas também a intensificação de eventos climáticos extremos, o surgimento 
de novas doenças, alterações no regime das chuvas, dificuldades de produção de alimentos, 
migrações em massa, entre outros (ONU, 2015; Ventura, Fernández García, & Andrade, 2019). 
Muitos consideram que a crise causada pela pandemia de Covid-19 é apenas um teste para o que 
ainda será enfrentado pela humanidade com a questão climática, motivo pelo qual deve ser utilizada 
para aprendizados relativos à cooperação entre atores de diversas esferas, para a coordenação de 
ações globais-locais etc. (Silva, Soares, Machado, & Arbilla, 2020). 

Por um lado, verifica-se que as questões socioambientais atingem todas as escalas 
geográficas, global, nacional e local. Por outro lado, seus impactos são marcadamente mais intensos 
sobre as populações pobres e discriminadas, a exemplo das populações indígenas e negras, dentre 
outros grupos sociais marginalizados (Acserald, 2010; Martínez Alier, 2007), o que requer mudanças 
efetivas na relação entre sociedade e ambiente. Os problemas socioambientais tendem a reforçar 
a desigualdade social, visto que afetam primeiramente os países e segmentos da população mundial 
mais pobres, cujas múltiplas vulnerabilidades fazem com que sofram mais fortemente as 
repercussões adversas de catástrofes naturais. Consequentemente, o risco de crescentes tensões e 
conflitos ligados à problemática socioambiental é cada vez mais intenso em todo o mundo (Soares 
& Cassiolato, 2015). 

A partir de pesquisas realizadas na década de 1970, Herman Daly, economista 
estadunidense, contribui para a construção de um novo paradigma científico: a economia ecológica. 
Esse paradigma compreende a definição de limites biofísicos para o uso econômico dos recursos 
naturais, a fim de evitar a exploração desenfreada e prejudicial ao meio ambiente. Posteriormente, 
o pesquisador torna-se economista-chefe do Banco Mundial, função que o tornou um dos 
responsáveis pela elaboração dos princípios políticos básicos que viriam a conformar o chamado 
desenvolvimento sustentável (Daly, 1999). É justamente a evolução dessas discussões que culmina 
na publicação, em 1987, do relatório Nosso Futuro Comum (United Nations, 1987), considerado o 



Organizações & Sociedade, 2021, 28(99)   711 

 

grande marco para a consolidação da noção de desenvolvimento sustentável. Essa publicação 
integra aspectos que iriam além do desenvolvimento econômico, valorizando, assim, a proteção ao 
meio ambiente e a busca por equidade social. Observa-se que a noção da “nova” proposta de 
modelo de desenvolvimento já considera a indissociabilidade entre as questões sociais e 
ambientais. Entretanto, “o discurso de desenvolvimento sustentável não foi capaz de produzir 
políticas abrangentes nem mudanças radicais no comportamento individual e coletivo que são 
imprescindíveis em escala global” (Soares & Cassiolato, 2015, p. 178). 

As alternativas de enfrentamento das questões socioambientais são produzidas pela ciência 
(Pessoa, 2021; Soares & Cassiolato, 2015) e exigem a atuação urgente de variados setores da 
sociedade, como Estado, empresas e sociedade civil (Teixeira, 2021). Assim, a pesquisa científica 
assume papel de total relevância a fim de contribuir não apenas com a criação de capacidades 
tecnológicas relacionadas à atual dependência de combustíveis fósseis e outros recursos não 
renováveis. Ela deverá também contribuir com a geração de um novo modo de conhecimento que 
permita que preocupações socioambientais assumam posição de efetivo protagonismo frente a 
toda e qualquer decisão a ser tomada pelo futuro da humanidade. 

É necessário que todos os campos do conhecimento busquem produzir soluções para as 
complexas questões que se nos apresentam. É preciso mais do que soluções tecnológicas que 
viabilizem o desenvolvimento de produtos ou a oferta de serviços menos dependentes de recursos 
naturais, seja na área pública, privada ou do terceiro setor. Ao mesmo tempo, é premente que essas 
resoluções cheguem a resultados positivos que contribuam com a minimização das graves 
desigualdades sociais que afligem nossa sociedade, com menor impacto possível ao meio ambiente. 
É necessário que a pesquisa considere as necessidades das populações mais vulneráveis, analisando 
todos os aspectos a elas relacionados. 

 

Geração de impactos socioambientais positivos: uma preocupação da 
pesquisa científica 

Há urgência de que a agenda socioambiental seja incorporada nas discussões dos mais 
diversos atores sociais de diferentes países. A velocidade dessa incorporação está diretamente 
ligada à ênfase dada a essas questões pela comunidade científica (Silva Filho, 2007). Assim como 
ocorreu na década de 1970, quando as pesquisas desencadearam toda uma nova agenda de 
preocupações para empresas, governos e outros setores da sociedade, em prol de novas atitudes 
frente a questões socioambientais, acreditamos que, na atualidade, a situação precisa se repetir 
com maior ênfase. Tanto a natureza quanto a sociedade demonstram que a forma como o modelo 
de desenvolvimento está sendo empregado não resulta em efeitos socioambientais positivos, como 
confirmam as mudanças climáticas e até mesmo a pandemia de Covid-19. Alguns países, inúmeras 
empresas e múltiplos organismos da sociedade civil buscam realizar transformações em sua forma 
de agir. Todavia, a ciência, por meio da pesquisa, pode acelerar fortemente esse processo, que ainda 
é tímido e insuficiente frente às necessidades concretas. 

Há um reconhecimento crescente de que essa problemática somente será resolvida por 
meio do uso de conhecimentos interdisciplinares que também incorporem diálogos de saberes 
entre a academia e povos tradicionais, por exemplo. Como relembra Pessoa (2021), essa proposta 
tem sido advogada por grandes cientistas sociais contemporâneos, como Edgar Morin, Enrique Leff 
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e Boaventura de Souza Santos. Urge a construção de novas formas de racionalidade na relação entre 
sociedade e natureza. Até o momento atual, a grande maioria das constatações científicas 
publicadas demonstram o efeito potencial de a humanidade modificar e explorar a natureza sem 
medir as consequências dos impactos ambientais (Andrade & Oliveira, 2021). 

Nesse contexto, destaca-se o papel das instituições de ensino superior e de pesquisa, 
organizações detentoras de importante papel na sociedade enquanto formadoras de competências 
e análise crítica. É inegável a capacidade instalada nessas instituições para a criação de um ambiente 
capaz de fomentar a formação de lideranças e propor discussões, soluções e tecnologias que 
contribuem para que a própria sociedade possa lidar com os seus desafios (Bizerril et al., 2015; Bolan 
& Motta, 2007; Lacerda, Silva, Souza, & Lira, 2014). Dentre os papéis da universidade, destaca-se a 
promoção de pesquisa interdisciplinar e de conhecimento científico, voltada à resolução de 
problemas da sociedade (Venzke & Nascimento, 2013). 

A discussão sobre o papel dos sistemas educacionais na geração de conhecimento em busca 
da solução de problemas socioambientais é tema de debates internacionais promovidos pela ONU. 
A década de 2005 a 2014 foi instituída como a Década da Educação para o Desenvolvimento 
Sustentável (DEDS). No momento, a temática consta entre os Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável (ODS), ligados à Agenda 2030 para o desenvolvimento (ONU, 2015). Em síntese, os ODS 
incluem um complexo conjunto de desafios em diversas áreas (econômicas, sociais e ambientais), 
que requerem transformações na estrutura e no funcionamento das sociedades. A educação é 
considerada ferramenta essencial no alcance deste desafio, pois é impossível negar o papel 
estrutural da universidade como um dos principais atores diante das mudanças e objetivos 
pretendidos (Serafini, Moura, & Rezende, 2020; Teferra, 2020). Se o papel da universidade é a 
produção indissociável de ensino, pesquisa e extensão, a pesquisa terá função inequívoca nesse 
sentido. 

Entretanto, para que essa atribuição seja bem cumprida, é necessário que as pesquisas se 
afastem da abordagem marcadamente antropocênica. As questões socioambientais devem ser 
promovidas a partir de uma visão integral, e não de maneira marginal (Barbieri & Silva, 2011; Jacobi, 
Raufflet, & Arruda, 2011; Venzke & Nascimento, 2013). Nesse sentido, Miller, Muñoz-Erickson e 
Redman (2011) defendem a adoção de pesquisas que garantam o pluralismo epistemológico e 
reflexividade, como elementos necessários para a produção de elementos-chave na transição para 
a sustentabilidade. O pluralismo epistemológico, já mencionado anteriormente na necessidade de 
interdisciplinaridade e diálogo de saberes, baseia-se no reconhecimento e na combinação de 
múltiplas formas de conhecimento. É necessário que as pesquisas lancem mão de todos os 
conhecimentos relevantes, assim como perspectivas e pontos de vista diferenciados, a fim de 
garantir uma compreensão mais diversa, ampla e fina da questão eminente que enfrentamos e que 
clama por soluções efetivas. 

 

Impactos socioambientais na pesquisa em administração 

Nesse contexto, o papel das universidades que trabalham com a formação em administração 
torna-se mais relevante e estratégico. Conforme indicado nas próprias Diretrizes Curriculares 
Nacionais do Curso de Graduação em Administração (Brasil, 2005), essa formação deve estar 
comprometida com a melhoria das condições humanas. Portanto, as pesquisas desenvolvidas no 
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campo da gestão devem desviar-se totalmente das características apresentadas na análise de 
Horkheimer (1990), que as considerava fortemente ligadas ao pragmatismo e ao sucesso de 
mercado. Aparentemente, essas pesquisas ainda enfatizam excessivamente o papel dos gestores 
para favorecer o mercado (Demajorovic & Silva, 2012; Jacobi et al., 2011; Venzke & Nascimento, 
2013). É necessária uma virada de mentalidade para que se busque fazer frente aos desafios que a 
humanidade já enfrenta e ainda enfrentará. Por outro lado, as escolas de administração que mais 
se destacam internacionalmente, posicionadas como relevantes e inovadoras, são aquelas que se 
orientam para considerar plenamente as questões socioambientais como competências da prática 
de gestão que prima pelo futuro sustentável do planeta e das pessoas (Muff et al., 2013). 

Mesmo que a gestão sustentável de recursos naturais e do futuro seja um campo 
interdisciplinar do conhecimento (Chiras & Reganold, 2009; Robertson, 2021), a preocupação com 
as questões socioambientais e sua gestão torna-se um subcampo de pesquisas na área de 
administração, ao mesmo tempo em que se incorpora a várias outras temáticas. Por exemplo, há 
pesquisas que, a partir da sustentabilidade, abordam o comportamento (Lane & Maznevski, 2019; 
Pinheiro, Machado, Nascimento, Peñaloza, & Pinheiro, 2020), a gestão de projetos (Silvius, Schipper, 
Planko, & Van Den Brink, 2012) e a liderança (Hull, Robertson, & Mortimer, 2020; Mackey, McIntosh, 
& Phipps, 2020; Ritz & Rimanoczy, 2021). 

No entanto, para além da incorporação das questões socioambientais como subcampo de 
pesquisas em administração, a gestão socioambiental também tem ganhado força como um campo 
de pesquisa em si mesmo. Ela tem sido abordada, por exemplo, com enfoque em questões de 
planejamento (Lima, Lima Júnior, Assis, & Gurgel, 2018) e de tomada de decisão (Silva & Razzolini 
Filho, 2021). Na área da gestão privada, é crescente o número de investigações que abordam 
questões relativas a mudanças organizacionais frente à temática (Coelho, Fragoso, Santiago, & 
Pinheiro, 2020; Pinsky & Kruglianskas, 2017) e seu impacto na avaliação de riscos e investimentos 
(Torinelli & Silva Júnior, 2021). Quanto à administração pública, os trabalhos enfocam cada vez mais 
a eficiência da gestão sustentável nesse setor (Soares & Gomes, 2017), de modo que a adoção da 
Agenda Ambiental da Administração Pública (A3P) (Lanzarin, Camargo, Mazzioni, & Zanin, 2018) 
figura como uma de suas estratégias. Também se destaca o papel da temática no desenvolvimento 
de cidades (Faria, Russi, Marcato, & Paschoalin Filho, 2017; Leão, Andrade, & Nascimento, 2021) e 
até mesmo no desenvolvimento de políticas públicas (Góes, Andrade, Jabbour, & Silva, 2021), 
especialmente frente às mudanças climáticas. Esse breve apanhado de exemplificações sobre as 
pesquisas que têm sido realizadas na interface entre as questões socioambientais e a administração 
não passam de um extrato da enorme e variada gama de conhecimentos necessários e relevantes. 

 

Como incluir os impactos socioambientais na prática da pesquisa? 

Incluir os impactos socioambientais na pesquisa acadêmica pressupõe reconhecer que tudo 
o quanto se desenvolve para indivíduos e organizações terá impactos, em maior ou menor grau, 
sobre aspectos ligados à natureza e à vida humana. Se toda e qualquer atividade humana é 
circunscrita aos limites físicos impostos pela finitude dos recursos naturais, e se o modo de vida de 
cada pessoa ou comunidade impacta esses recursos de maneira diferenciada, é imprescindível que 
isso seja considerado ao longo de todo o processo de pesquisa, desde sua concepção, execução e 
composição. 
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A problemática socioambiental exige uma mudança de paradigma (Fernandes & Sampaio, 
2008) e de mentalidade que se sustentaria em uma racionalidade alternativa aos grandes conflitos 
da sociedade moderna. São conflitos que podem ser resumidos na difícil relação entre 
desenvolvimento econômico e preservação ambiental. Há evidências crescentes do esgotamento 
do modelo produtivo baseado na exploração intensiva de recursos naturais, especialmente os não 
renováveis (Cassiolato, et al., 2015). Por essa razão, além de o novo modelo produtivo ter que ser 
centrado numa economia de baixo carbono e em recursos energéticos renováveis, há premência da 
construção de um novo arcabouço de políticas de inovação para o desenvolvimento social e 
ambientalmente sustentável. Assim, essa mudança passa pela inserção da sustentabilidade 
socioambiental, em todas as suas dimensões, como critério de desenvolvimento. Para que isso 
ocorra, é necessário o apoio da ciência, por meio de pesquisas que rompam com o determinismo 
epistemológico, que incorporem a atuação interdisciplinar e que permitam o diálogo de saberes. 

Não há como atingir uma nova situação socioambiental sem ciência, tecnologia e inovação. 
Esta deve ser vista como um fator facilitador que possibilite a abertura de um novo conjunto de 
soluções para o enfrentamento das necessidades de sociedades (Chesnais, 2015). Porém, a adoção 
de novos sistemas inovativos não depende apenas do desempenho das empresas e de organizações 
de ensino e pesquisa (Cassiolato et al., 2015). É necessário observar como esses elementos do 
sistema interagem entre si e com vários outros atores sociais e instituições, inclusive as políticas. 
Assim, fica evidenciado que, para que haja impacto socioambiental positivo, não bastam pesquisas 
ligadas ao desenvolvimento de produtos e serviços menos agressivos ao meio ambiente. Diversas 
pesquisas nas áreas de ciências humanas e sociais aplicadas, por exemplo, são necessárias para 
auxiliar na compreensão tanto dos fatores dificultadores da inovação voltada à solução das 
necessidades humanas quanto das possibilidades existentes. 

As possibilidades a serem analisadas devem ultrapassar as chamadas inovações verdes, 
consideradas como aquelas que permitem ganhos de eficiência com cuidados ao meio ambiente. 
Isso porque a maioria delas não leva em consideração as contradições inerentes à dinâmica 
capitalista, baseada no crescimento desigual e ilimitado. Os ganhos de eficiência contidos na lógica 
do “crescimento verde”, por si só, não são suficientes para resolver a escassez de recursos naturais, 
superar os limites ecológicos e reduzir as grandes problemáticas que entrelaçam questões 
ambientais e sociais (Hoffmann, 2011). A escala requerida para reduzir as mudanças climáticas, 
principal e mais complexa problemática enfrentada pela humanidade atualmente, é tão grande que 
inovações tradicionais não serão suficientes para dar respostas eficazes e capazes de garantir, ao 
mesmo tempo, a preservação da atmosfera e o desenvolvimento de países emergentes e 
populações marginalizadas (Hoffmann). 

Provavelmente, a ótica da inovação social é o caminho para que as soluções que venham a 
ser desenvolvidas com base na preocupação com impactos socioambientais sejam de fato capazes 
de provocar rupturas que gerem mudanças sociais profundamente transformadoras. Pode-se 
definir inovação social como atividades e serviços inovadores que são motivados pelo objetivo de 
satisfazer uma necessidade social, de modo que são predominantemente difundidos por meio de 
organizações com propósito social (Mulgan, 2006). Ou seja, trata-se de inovações cujos esforços são 
canalizados, especialmente, para a solução das questões que afligem a humanidade (Murray, 
Caulier-Grice, & Mulgan, 2010). As discussões sobre esse tipo específico de inovação receberam 
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destaque especial na última década, sendo consideradas como uma alternativa às crescentes 
pressões de questões socioambientais. 

São muitas as tentativas de Estados para a incorporação da consideração dos impactos 
socioambientais em iniciativas voltadas ao desenvolvimento: (a) propostas europeias do chamado 
“Green New Deal”, (b) estratégias de resiliência propostas por cidades integrantes da rede 100RC, 
que integra 100 cidades que buscam seu fortalecimento e preparação frente aos desafios sociais e 
climáticos existentes, etc. Essas soluções têm sido estimuladas pelo mercado, por meio de novos 
investimentos verdes, abarcados na sigla ESG (Environmental and Social Governance), o que 
demonstra que os investidores estão focando seus recursos em organizações que não só garantam 
o cumprimento de requisitos básicos ligados às áreas de meio ambiente e de fatores sociais, como 
também que sejam pautadas por uma governança transparente e ética. 

Certamente, essas novas demandas de atores sociais como governos, empresas e o próprio 
mercado financeiro trazem consigo a premência da construção de novos conhecimentos. Para 
conseguirmos assegurar o futuro do planeta e dos seres que nele habitam, continua sendo cada vez 
mais imperioso o desenvolvimento de pesquisas que viabilizem mudanças de visões, de 
comportamentos, de políticas públicas e de práticas gerenciais. Há décadas já se fala sobre a 
necessidade de uma mudança comportamental, assim como de medidas de enfrentamento, que 
advirão de diversos atores sociais, entre eles os cientistas, para reorientar os modelos de 
desenvolvimento baseado exclusivamente na mercantilização da natureza. O momento urge por 
soluções efetivas, que façam das questões socioambientais um critério de impacto da pesquisa 
científica de forma generalizada e ampla, transformando essa preocupação em uma causa de todos 
em prol do futuro destas e das próximas gerações. 
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